
Neste guia você encontra as principais informações 
sobre as vantagens, direitos e obrigações do MEI.

GUIA DO MICROEMPREENDEDOR 
INDIVIDUAL

SALA DO 
EMPREENDEDOR



FORMALIZAÇÃO                                                                

A Lei Complementar nº 128, de 19/12/2008, criou condições especiais para que o trabalhador 
informal possa se tornar um Microempreendedor Individual. Para a formalização, o 
empreendedor precisa estar de acordo com os seguintes requisitos:

• Faturar até R$ 81.000,00 por ano;

• Não participar de outra empresa, como sócio ou titular; 

• Trabalhar sozinho ou ter no máximo um funcionário que receba  o salário mínimo ou o 
piso da categoria (no caso de afastamento legal deste funcionário, você poderá contratar outro 
temporariamente);

• Exercer uma das atividades econômicas previstas no Anexo XI, da Resolução CGSN nº 
165/2022, o qual relaciona todas as atividades permitidas ao MEI.

• Deve-se verificar ainda se recebe algum benefício 
previdenciário como: salário-maternidade, auxílio-doença, 
aposentadoria por invalidez, benefício de prestação 
continuada da assistência social, seguro desemprego, 
pois a formalização leva ao cancelamento do benefício.



VANTAGENS E BENEFÍCIOS                                               

• Formalização simplificada e gratuita; 
• Direito ao CNPJ, Certificado do Microempreendedor  Individual, Inscrição Estadual e 
Inscrição Municipal; 
• Benefícios Previdenciários: aposentadoria por idade, aposentadoria por invalidez, 
auxílio-doença, salário-maternidade, pensão por morte e auxílio-reclusão;
• Dispensa da escrituração fiscal e contábil;
• Pode emitir notas fiscais, sendo que a obrigatoriedade é apenas quando for vender 
para outra empresa; 
• Possibilidade de legalizar a contratação de 01 funcionário,  diminuindo os riscos de 
problemas trabalhistas; 
• Dispensa de vistoria prévia para atividades de baixo risco; 
• Maior acessibilidade aos serviços financeiros: possibilidade de abrir conta bancária 
empresarial e contrair empréstimos exclusivos para empresas deste porte e contratar 
outros serviços financeiros para ajudar na gestão do seu negócio; 
• Isenção de taxas de Alvarás, Licenças e Cadastros (as renovações do Alvará, 
Licença e Cadastro para funcionamento também são gratuitas. A previsão legal para 
impossibilidade de cobrança de taxas e emolumentos é estabelecida pela Lei 
Complementar nº 123/2006 e suas alterações posteriores, § 3º do artigo 4º).



SE O FATURAMENTO ULTRAPASSAR OS R$ 81.000,00, O QUE ACONTECE?

Ao estourar o limite de R$ 81.000,00 pode ocorrer essas duas situações:
1º) Se o faturamento foi maior que R$ 81.000,00, porém não ultrapassou R$ 
97.200,00 (menor que 20% de R$ 97.200,00), o MEI deverá recolher os DAS na 
condição de MEI até o mês de dezembro e recolher um DAS complementar, pelo 
excesso de faturamento, no vencimento estipulado para o pagamento dos tributos 
abrangidos no Simples Nacional relativo ao mês de janeiro do ano subsequente (em 
regra geral, no dia 20 de fevereiro). Este DAS será gerado quando da transmissão da 
Declaração Anual do MEI (DASN-SIMEI). A partir do mês de janeiro, passa a recolher 
o imposto Simples Nacional, como Microempresa.
2º) Se o faturamento foi superior a R$ 97.200,00 (maior que 20% de R$ 97.200,00) 
e inferior ao limite de opção/permanência no Simples Nacional (R$ 4.800.000,00), o 
MEI passa à condição de Microempresa (se o faturamento foi de até R$ 360.000,00) 
ou de Empresa de Pequeno Porte (caso o faturamento seja entre R$ 360.000,00 e R$ 
4.800.000,00), retroativo ao mês de janeiro ou ao mês da inscrição (formalização). 
Caso o excesso da receita bruta tenha ocorrido durante o próprio ano-calendário da 
formalização, passa a recolher os tributos devidos na forma do Simples Nacional.

Nas duas situações acima, o MEI deverá solicitar obrigatoriamente o 
desenquadramento no  Portal do Simples Nacional no site da Receita Federal do Brasil. 

(artigo 105 da Resolução do CGSN nº 94/2011).



DEVERES E OBRIGAÇÕES                                                  

Pagamento guia DAS
É obrigação principal do MEI o pagamento da guia DAS que é composta 
por INSS + impostos até o dia 20 de cada mês. O Microempreendedor 
Individual é enquadrado no Simples Nacional e fica isento dos tributos 
federais (Imposto de Renda, PIS, Cofins, IPI e CSLL), pagando um valor 
fixo mensal, como descrito abaixo:
• 5% do salário mínimo para a Previdência Social (INSS); 
• R$ 5,00 para o município (ISS), para prestação de serviço;
• R$ 1,00 para o estado (ICMS), se vender ou fabricar produtos.

Após o vencimento irá gerar multa de 0,33% por dia de atraso limitado a 20% e
 os juros serão calculados com base na taxa SELIC para títulos federais, acumulada 

mensalmente, calculados a partir do mês subsequente ao da consolidação até o 
mês anterior ao do pagamento, e de 1% (um por cento) relativamente ao mês em 

que o pagamento estiver sendo efetuado.



DEVERES E OBRIGAÇÕES                                                  
Para quem contrata funcionário
O recolhimento do INSS do funcionário é de 11% do salário mínimo, sendo 3% de 
responsabilidade do empregador e 8% descontados do empregado. Outra obrigação 
do empregador é recolher o FGTS do funcionário sendo 8% do salário até o dia 7 do 
mês seguinte ao pagamento. Além disso, é necessário pagar os demais direitos 
trabalhistas, como transporte, férias, 13º salário etc.

Limite para compras de mercadorias para revenda e/ou insumos
O limite máximo que o MEI poderá efetuar de compras de mercadorias é de até 
80% (oitenta por cento) do valor bruto de suas receitas.

Declaração Anual
A Declaração Anual do Simples Nacional (DASN-SIMEI) é obrigatória e deve ser 
entregue até o dia 31 de maio de cada ano, com dados referentes ao ano-calendário 
anterior. O recibo da declaração servirá como comprovante do faturamento da 
empresa. 



DIREITOS E OPORTUNIDADES                                         

Benefícios previdenciários: aposentadoria por idade, salário-
maternidade, auxílio-doença, aposentadoria por invalidez para o MEI, 
pensão por morte e auxílio-reclusão  para seus familiares; 

O registro como MEI não causa a perda do benefício do Programa Bolsa 
Família, a não ser que haja aumento na renda familiar acima do limite do 
programa. Mesmo assim,  o cancelamento do benefício não é imediato, só 
será efetuado no ano de atualização cadastral; 

O aposentado por invalidez que retorna ao trabalho como MEI ou 
realizando qualquer outra atividade é considerado recuperado e apto ao 
trabalho, portanto, deixará de receber o benefício por invalidez;

O beneficiário de Seguro Desemprego que se formalizar como MEI não 
será mais considerado como desempregado, portanto, não fará jus ao 
Seguro Desemprego; 



CARÊNCIAS NECESSÁRIAS PARA TER A COBERTURA PREVIDENCIÁRIA                           

Ao se formalizar, o MEI passará a ter qualidade de segurado, que é a condição atribuída a todo 
cidadão filiado ao INSS que possua uma inscrição e faça pagamentos mensais a título de 
Previdência Social. Com isso contará com cobertura previdenciária para si e seus dependentes, 
com os seguintes benefícios, desde que sejam respeitadas as seguintes carências:

PARA O EMPREENDEDOR: 
• Salário-maternidade: 10 meses de contribuição (a contar do 1º pagamento em dia); 
• Auxílio-doença: 12 meses de contribuição (a contar do 1º pagamento em dia); 
• Aposentadoria por invalidez: 12 meses de contribuição (a contar do 1º pagamento em dia); 
• Aposentadoria por idade: de acordo com a lei vigente, observando-se a carência, que é tempo 
mínimo de contribuição de 180 meses, a contar do 1º pagamento em dia.

PARA OS DEPENDENTES: 
• Pensão por morte e auxílio-reclusão: esses benefícios
 têm duração variável, conforme idade e o tipo de beneficiário, 
conforme legislação vigente.
• Para o cônjuge inválido ou com deficiência: o benefício
 é devido enquanto durar a deficiência ou invalidez;
• Para os filhos equiparados: o benefício é devido 
até os 21 anos de idade, salvo em caso de invalidez ou deficiência.







Sala do Empreendedor 

Para atender a demanda voltada aos microempreendedores 
individuais do município, a Secretaria de Desenvolvimento Econômico 
dispõe da Sala do Empreendedor, que além do atendimento presencial 

conta com o atendimento on-line para serviços como:

* Abertura,
* Alteração de dados,
* Baixa de CNPJ,
* Emissão das guias mensais para pagamento, 
* Preenchimento e envio da Declaração Anual, 
* Inscrição municipal e estadual, 
* Emissão de notas fiscais,
* Consultorias, capacitações e orientações.

(48) 3621-9003
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